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    “O mercado não é, pois, um mecanismo natural (inerente à natureza das coisas, ou à natureza dos homens), o único instrumento capaz de afectação eficiente e neutra de recursos escassos, e de regulação automática da economia. O mercado deve antes considerar-se, como o estado, uma instituição social, um produto da história, uma criação histórica da humanidade, correspondente a determinadas circunstâncias econômicas, sociais, políticas e ideológicas; uma instituição social, destinada a regular e a manter determinadas estruturas de poder que asseguram a prevalência dos interesses de certos grupos sociais sobre os interesses de outros grupos sociais; uma instituição política, que veio servir (e serve) os interesses de uns, mas não os interesses de todos. Como David Miliband, diremos que, ‘longe de serem “naturais”, os mercados são políticos’. O mercado e o estado são ambos instituições sociais (instituições políticas, neste sentido), que não só coexistem como são interdependentes, construindo-se e reformando-se um ao outro no processo da sua interação.” (NUNES, 2011, p. 5-6, grifos do autor).


  




  

    PREFÁCIO




     LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: a institucionalização do Estado brasileiro em defesa do capital financeiro 




    Antes de especificamente falar sobre esta obra, expresso palavras sobre o autor, reveladoras de algumas de suas características como escritor e que ajudam contextualizar a sua abordagem sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. Posso afirmar que são alguns vocábulos necessários, mas insuficientes para expressar sua competência, dedicação ao trabalho e qualidades intelectuais.




    Samuel Costa Filho é professor do Departamento de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Piauí desde 1986. Um professor escritor dedicado que faz de suas aulas e textos uma escola da crítica ao conforto de pensar a economia pelo olhar convencional. Um autor de profundidade teórica e pensamento plural que usa o complexo arcabouço do conhecimento econômico para revelar nuances interpretativas da realidade, incomuns para maioria.




    Costumo descrevê-lo como uma máquina para escrever, um cientista que carrega uma programação intelectual não linear, densa e dinâmica, que ajuda cientistas, professores, pesquisadores ou qualquer outro leitor, entender de forma fácil a economia global e o contexto da realidade brasileira. Escreve como o melhor tom de uma boa sinfonia, que transpõe as barreiras de compreender os conceitos para aproveitar o conjunto da ópera.




    É um economista heterodoxo que instiga uma reflexão complexa sobre a teoria econômica, a dinâmica do capitalismo, as relações de poder e o Estado. Um crítico incomodado com o que a aparência pode mostrar e, revelador, nas bases da ciência e em observações empíricas da realidade global e brasileira, essências que elencam sólidos elementos do contraste entre a teoria econômica pura e aplicada e os vieses da política econômica.




    Ao tempo, um autor de mente brilhante que consegue apontar, por caminhos de investigação teórica e profundo conhecimento da realidade econômica global e brasileira, uma crítica contundente e fundamentada sobre o funcionamento da economia e de seus impactos sobre a sociedade. Parte de sua obra revela que as diretrizes econômicas de cunho político ideológico, atreladas às bases do pensamento ortodoxo sob domínio atual das relações de poder, são fatores centrais para explicar as heterogeneidades estruturais na economia capitalista global, que culminam com severos problemas econômicos e sociais em diversas economias e, particularmente no Brasil. Uma abordagem profunda que o autor debate desde dos anos 1990, após a difusão de políticas neoliberais dos anos de 1980 e da reforma do Estado brasileiro, que mais recentemente vem se popularizando na literatura sob enfoque de alguns críticos, dentre os quais, Bresser-Pereira.




    Autor de mais de 60 artigos, inúmeros capítulos de livros e textos em jornais e revistas, Samuel Costa Filho escreve para além do teor descritivo. A sua densidade intelectual se revela sobre a mais diversas temáticas, como neoliberalismo e o Brasil, o sistema tributário brasileiro, a globalização o projeto neoliberal e o desenvolvimento brasileiro, a Lei de Responsabilidade fiscal, a globalização financeira e o capitalismo, o gasto público e as políticas keynesianas, a economia brasileira no contexto global, a economia e finanças estaduais e municipais, o social desenvolvimentismo brasileiro, as crises capitalistas, o liberalismo e o novo liberalismo, as políticas de combate à inflação, os regimes de metas e o banco central independente, as crises sociais e o capitalismo, os problemas do desenvolvimento brasileiro, o Brasil no século XXI, o mercado e democracia, o conhecimento tradicional e o Estado capitalista, a PEC 241 dos gastos no Brasil, a Pandemia COVID-19 e o ultraliberalismo e seus impactos.




    Especificamente sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), antes de sua promulgação pelo presidente Fernando Henrique Cardoso no Brasil, em maio de 2000, Samuel Costa Filho já acumulava elevado senso crítico sobre o capitalismo, o Estado e a realidade da economia brasileira, que o habili tou na construção de sua tese a partir de reflexões progressivas sobre a referida Lei. Em 2008, em artigo, apontou a Lei de Responsabilidade fiscal como um instrumento de intervenção econômica sobre o Estado e, em 2012, a contrapõe com a seguridade social.




    A “Lei de responsabilidade fiscal: a institucionalização do Estado brasileiro em defesa do capital financeiro” é uma obra que esclarece como a instrumentalização legal de ação do Estado, pelo aparato jurídico e institucional, torna-se elemento da prática de política econômica de base ortodoxa, que legitima e defende interesses de setores institucionais específicos e de agentes sociais que dominam as relações de poder na dinâmica capitalista.




    Essa é uma obra-prima que usa de método complexo, raramente utilizado nas ciências, para transcender, de forma clara e objetiva, uma tese forte e inteligível. Arraigada na dialética, usa argumentos científicos, teoria econômica, dados e processos históricos irrefutáveis para explicar a realidade econômica e social e desenvolver uma temática complexa, de elevado interesse social e de passagem obrigatória para qualquer gestor público ou programador de política econômica.




    O autor consegue transpor a complexa teoria econômica em uma expressão textual fácil e acessível a qualquer leitor, que alimenta a curiosidade, desperta reflexões e instiga continuidade. Uma leitura para quem deseja conhecer profundamente a teoria econômica e a realidade capitalista global e do Brasil, sem consulta ao dicionário. Um texto para curiosos que queiram olhar para além da linearidade.




    Ao longo da redação textual, Samuel Costa referencia o pensamento de diversos autores contemporâneos e assenta-se na teoria econômica ortodoxa, keynesiana e marxista e suas concepções de Estado, para revelar o que chama de falso antagonismo entre o Estado e o mercado, sob o espectro da LRF.




    São escritos que esclarecem, por exemplo, como a ideia da eficiência do mercado e do Estado mínimo sob a égide do pensamento econômico ortodoxo e do papel do Estado em Keynes, podem disfarçar o Estado capitalista, legitimado pela instrumentalização jurídico-institucional legal (LRF). Ao invés dos benefícios aparentemente gerados pelo ordenamento jurídico institucional, como é comum na literatura, o autor revela as dimensões e interesses associados, os ganhos e prejuízos de ordem econômica e social. Faz uma reflexão sobre o Estado diante das relações sociais de classes e de como a globalização financeira do capital se contrapõe ao Estado desenvolvimentista e garantidor de benefícios para o conjunto da sociedade, mostrando o seu papel ativo diante da inserção global capitalista.




    O Professor Samuel Costa Filho organiza seus argumentos em duas grandes partes. Uma para decifrar os elementos mais gerais da teoria econômica, do Estado e da ordem capitalista global e, a outra, para afunilar as peculiaridades do seu objeto de estudo; o Brasil em suas relações na dinâmica capitalista global e a Lei de Responsabilidade Fiscal como parte do processo de legitimação do Estado brasileiro em suas relações com o capital financeiro.




    Após a apresentação do objeto do estudo na introdução, na primeia parte do conteúdo, o autor, inicialmente, desconstrói o que chama de falso antagonismo entre Estado e mercado, contrapondo o Estado mínimo do pensamento econômico da ortodoxia e o Estado keynesiano de busca do pleno emprego e melhorias sociais. Para tanto, desenvolve seus argumentos apresentando a ideia do pêndulo a direita (ortodoxia) e à esquerda (keynesiano) e, assim, expõe como, historicamente (rica abordagem na teoria econômica), as relações dos agentes econômicos determinam a prevalência do Estado capitalista (visão de Marx), que culminou com o respaldo no aparato jurídico e institucional; inclusive no Brasil, com o uso da Lei de Responsabilidade Fiscal.




    Ainda, na primeira parte, o autor enquadra a análise do Estado em Marx como a linha explicativa do atual Estado capitalista, complexo, contraditório, mediador e agente endógeno ativo na dinâmica capitalista, resultante em sua conformação histórica de domínio entre conflitos de interesses de classes, que culminou com a prevalência da dinâmica do capital (identidade das relações sociais de produção). Nesse sentido, o Estado torna-se um elemento de dominação da classe capitalista, que surgiu e se desenvolveu como protagonista da evolução do capitalismo, atualmente, atuante na difusão e alocação global do capital financeiro.




    Para o fechamento do conteúdo da primeira parte, Samuel Costa descreve o processo histórico da financeirização global da economia e da desregulamentação dos mercados. Aponta inúmeras consequências desse processo, indicadas como inibidoras do desenvolvimento na periferia do capitalismo, tais como, crises e instabilidades econômicas, crises fiscais e perda de soberania dos Estados nacionais, aumento do endividamento e outros importantes impactos sociais e nas relações de trabalho. São problemas das economias nacionais, que se alinham as crises do Estado e a sua incapacidade de promoção do bem estar social, associadas, na visão do autor, as forças globais de expansão do capital; que impõem ainda, nessas economias, a opção de uma política macroeconômica orientada pela primazia monetária restritiva e a restrição fiscal, criando condições para remuneração do capital financeiro.




    Já na segunda parte do texto, o Professor, se aproxima da realidade brasileira até chegar na LRF. Revela, primeiramente, uma inserção da ideologia ultraliberal no país pelas elites econômicas e políticas brasileiras, que se alinharam a atores externos, internos e a imprensa, para se submeterem a dinâmica de inserção do capital financeiro internacional, criando um ambiente favorável, com o processo de reformas liberais, das quais a LRF é participe. Nesse sentido, o Brasil, na tese de Samuel Costa, abriu mão da soberania e manejo da política econômica e desenvolveu ações para reformas em favor do consenso liberal, dentre as quais, um processo de abertura da economia ao mercado externo, busca por estabilidade macroeconômica, redução da participação do Estado na Economia, desregulamentação dos mercados financeiros e privatizações. Assim, o autor mostra como o Estado brasileiro se transformou ao longo do tempo por adequações na parceria global com o capital financeiro, que criaram dependência externa, fuga aos interesses nacionais, sociais e democráticos, inibindo o seu processo de desenvolvimento.




    Em continuidade da segunda parte, o autor mostra como o Brasil se enquadrou no processo de financeirização global do capital, evidenciando os atores históricos e como ocorreu paulatinamente as transformações legais e institucionais, incluindo inúmeras ações e a própria Lei de Responsabilidade Fiscal, que emana importantes restrições fiscais, elevação da carga tributária, metas para superávit primário e pagamento de dívidas, conflito com o desenvolvimento e perdas sociais. O autor esclarece historicamente como ocorreu esse processo de inserção brasileira na globalização financeira com implantação de políticas liberais de primeira geração no Governo Fernando Henrique Cardoso e, outras de segunda geração, até chegar ao Governo Dilma, enfatizando a não existência de uma estratégia de desenvolvimento do país e o benefício rentista.




    Em finalização da segunda parte da tese, o autor faz o arremate final da obra, mostrando como surgiu e funciona a LRF, um instrumento jurídico-institucional no aparato do Estado brasileiro. O autor exibe sua lógica econômica, conflitos e interesses, sob o argumento de camuflagem do discurso essencial, inibido pela defesa de sua aparência jurídica, técnica e operacional, que esconde a realidade e colabora para quebra do pacto federativo constitucional, ao limitar os gastos primários e investimentos que viabilizem o desenvolvimento.




    Para o autor, a LRF favorece o rentismo, com sua regulamentação e imposições sobre as finanças do Estado brasileiro que liberam receitas para remuneração do capital financeiro e enquadram a política econômica do país a globalização financeira do capital. Leva o país a opção de uma macroeconomia de curto prazo, disciplinada por política monetária restritiva, banco central independente e política fiscal responsável, sustentada no tripé de metas de inflação, superávit primário e câmbio flutuante. Políticas que buscam ajustes fiscais, estabilidade de preços, redução dos gastos sociais e orçamento equilibrado, que terminam por elevar a dívida pública e restringir a capacidade do Estado no processo de desenvolvimento. Ajustes balizados pelo discurso de reforma do Estado (gerencial) para ampliar a capacidade fiscal e solucionar a crise fiscal, torná-lo eficiente, com credibilidade e confiança para o mercado. Isso criou-se o consenso social alinhado com a mídia, que gerou a perda do centro de decisão nacional e redução da capacidade de favorecer o país, beneficiando, estritamente, o capital financeiro.




    Em reflexão, as falhas e os ganhos na aparente alocação eficiente global e regional da renda, levam uma carga de essências fundamentais, capazes de mover multidões em prol de interesses peculiares, que esvaziam o alimento intelectual e material da maioria e esgotam oportunidades nos vagões da história, como um vírus invisível que planta uma pandemia, mas que os olhos não enxergam nem mesmo uma epidemia.




    Talvez tenha confundido você no que eu quis dizer, mas não se preocupe que Professor Samuel Costa Filho vai esclarecer e sua Leitura será, certamente, um grande prazer.




    Boa leitura.




    Teresina – PI, 25 de fevereiro de 2021.




    Francisco Prancacio Araújo de Carvalho




    Prof. Departamento de Ciências Econômicas/UFPI


  




  

    1. INTRODUÇÃO: METODOLOGIA DA PESQUISA




    O presente trabalho parte da constatação da importância da compreensão da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - lei complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 - para a correta análise da atuação do Estado na economia brasileira. Nesse sentido, o estudo, em total contraste com a importância acadêmica, instrumental e ideológica das teorias do mainstream a respeito da LRF, procura evidenciar a sua lógica em defesa do capital financeiro, encoberto em análises de questões jurídicas, contábeis ou econômicas, restritas à área das finanças públicas.




    Nessas abordagens ortodoxas de ciência neutra e universal, conforme Pompêo (2013, p. 5, grifo nosso), se a burguesia, por um lado, tem o grande e importante interesse “em conhecer diversos mecanismos sociais ligados a fenômenos econômicos; por outro lado, precisaria ocultar das outras classes sociais e de si mesma a essência verdadeira da sociedade capitalista [...].




    Essa falsa consciência, essa representação, transcende a realidade e assume uma forma funcional para a manutenção dos valores e das ideias de mundo que a burguesia defende e em favor da ordem vigente, legitimando os interesses de seu projeto de sociedade. Desse modo, a ideologia condiciona uma interpretação de mundo fragmentada e implica em uma compreensão social que impossibilita apreender o entendimento real dos fenômenos sociais.




    1.1 O PONTO DE PARTIDA, AS MOTIVAÇÕES E A INTENÇÃO DO TRABALHO




    A LRF é apresentada perante a sociedade brasileira como um grande avanço em termos de administração pública no Brasil. Nessa linha, essa lei é tratada como uma modernização na administração pública e nos gastos públicos, com ênfase no combate à corrupção e à roubalheira no Estado, zelando pela austeridade e pela eficiência no setor público brasileiro. A ênfase dada a este ponto decorre da visão ortodoxa neoclássica, corrente na economia política assentada na técnica supostamente neutra, bem como, na crença do new institucional economics e New political economy em um tipo de Estado cujo papel seria zelar pela eficiência e competitividade dos setores privado e público.




    Durante os anos 1990, os economistas liberais brasileiros alegaram o gigantismo e a ineficiência do Estado como os empecilhos para o país retomar a rota do crescimento sustentado e do desenvolvimento econômico. Assim, os adeptos do neoliberalismo, através de um discurso apologético, baseado no Consenso de Washington1, de defesa intransigente e incondicional da ideologia de eficiência do sistema de mercado, introduziram medidas, de rigidez e austeridade dos gastos públicos, na linha de redução do papel e da atuação do Estado, de modo a adaptá-lo à linha da business administration de Estado, ajustado a economia brasileira à lógica do processo de globalização. Nessa nova realidade globalizada, o Estado passou a ser gerido como se o governo fosse uma empresa ou como se tudo no governo devesse ser guiado como um negócio, com racionalidade semelhante à aplicada à empresa privada.




    A presente obra inicia com as diferentes interpretações (tanto as de cunho superficiais como as que conseguem mostrar a essência do problema da LRF) da articulação entre Estado e mercado na formação capitalista, procurando salientar a atuação singular do Estado burguês na manutenção do capitalismo, diferente do apresentado em quaisquer das outras formações anteriores e épocas históricas da humanidade.




    Nesse sentido, constata-se que a análise restrita à abordagem pendular “mais mercado e menos Estado” ou vice-versa, própria dos estudos da ortodoxia liberal positivista, impossibilita uma adequada percepção das diferentes mutações nas relações Estado e mercado e, sobretudo, leva à incompreensão do mundo em que vivemos, das suas leis, dos seus jogos e disputas de interesses, dos conflitos entre classes e intraclasses, da ação e das leis que emanam do Estado burguês, do seu porquê (em benefício de quem e para quem) e de a que custo, como é o exemplo da LRF.




    Assim sendo, as análises positivistas jurídica, contábil, econômica e técnica do instrumento-jurídico da LRF não possibilitam a visualização e compreensão desse tema da LRF, ao ficar restrita às finanças públicas e priorizar a sua percepção na técnica fiscal e na ótica tributária. As teses e dissertações que abordam a LRF na linha do mainstream economics, que priorizam a abordagem técnica e neutra, têm ressaltado os grandes benefícios da moderna institucionalização do Estado no Brasil.




    Entretanto, esses estudos realizam uma análise superficial e da aparência na órbita da oposição Estado e mercado, da concorrência de opostos, sendo o mercado eficiente e o Estado ineficiente, priorizando o lado do governo e não o do Estado. Nessas análises, o Estado aparece sem vida própria, respondendo passivamente às demandas dos agentes e presa fácil de interesses de classes, sendo incapaz de fazer a filtragem das demandas e exigências dos diferentes grupos do capital e do trabalho, destituído de compromissos, destituído de conteúdo e não objetivando determinados resultados econômicos e sociais.




    O Estado é colocado como sendo uma instituição exógena à formação social capitalista e, com esta abordagem, ocultam o processo de dominação social e os interesses inerentes à luta de classe, características próprias da sociedade capitalista, que encontra no Estado a administração desses conflitos.




    O presente trabalho procurou realizar uma nova abordagem para a compreensão e análise do significado do mecanismo jurídico-institucional da LRF. Nesse sentido, abandonou a análise restrita ao campo estritamente tributário, legal, e introduziu uma diferente perspectiva para abordar a LRF no contexto de decisão do Estado capitalista na fase de globalização e de dominância da dinâmica do capital na órbita financeira.




    Nesse livro, o marco teórico predominante é o da dialética, sobre a questão da aparência e da essência das funções do Estado capitalista e de suas leis. Mais especificamente, a perspectiva teórico-metodológica desta pesquisa apoiou-se no uso da dialética materialista, considerando as contradições e os interesses constitutivos de uma sociedade capitalista, de modo a apresentar a política do Estado (a percepção da aparência: o Estado e suas políticas na visão ortodoxa) e a concepção do Estado burguês (sua essência na abordagem marxista do Estado).




    As abordagens dos economistas vulgares, ideólogos da burguesia, que afirmam ser cientistas e técnicos neutros e imparciais, tratam de revelar as leis naturais e universais da economia. A teoria econômica do mainstream advoga e utiliza como fundamento os significados de uma economia positiva (obter leis cientificas, ou seja, a análise econômica é realizada por um cientista imparcial, sem qualquer contaminação de posição ética ou ideológica), deixando para a economia normativa as discussões de critérios sobre o que deve ser, isto é, as recomendações de política econômica, estas, sim, impregnadas de juízos de valor.




    Todavia, esse método da ciência trata de apresentar uma realidade superficial, da aparência, de uma falsa realidade, de uma falsa consciência. Se o trabalho de pesquisa da ciência econômica se resumisse a este método, ou seja, se essa aparência e sua essência se confundissem, o estudo das leis econômicas seria supérfluo. Assim, não havendo diferença entre aparência e essência, e não haveria necessidade de tanto trabalho no desenvolvimento da ciência.




    Essa é uma questão que somente a dialética revela ao reproduzir e mostrar como se processa esse movimento contraditório pelo qual algo se apresenta como o inverso do que na realidade é. Somente por meio da dialética se pode perceber que por trás da aparente diversidade das coisas, pela aparente neutralidade cientifica da ortodoxia, oculta-se o seu oposto: a sua essência - a defesa ideológica do capital.




    Nessa perspectiva, os que acreditam tratar imparcialmente da realidade econômica, os “economistas” da dita “ciência econômica” ortodoxa, que não tratam de questões de juízo de valor, na realidade camuflam os interesses em jogo e encobrem os conflitos de interesses, pois não trabalham com leis científicas naturais, mas com leis históricas e transitórias próprias de determinada organização social, regida pelo movimento do capital.




    Ao se implementar as análises a respeito da LRF neste trabalho, captou-se uma nova percepção que emergiu das leituras de Miranda (2001), Ávila (2006) Fattorelli (2007, 2011a, 2011b, 2011c, 2012a, 2012b, 2012c, 2013a, 2013b), Francisco Fonseca (2005, 2006), Reinaldo Gonçalves (1999, 2006, 2011), Barros, (2009), Salvador (2010), Sicsú, (2007), Kliass (2011a, 2011b, 2011c, 2012a, 2012b, 2013a, 2013b, 2013c), Lopreato, (2005-2006, 2006), Paulani (2006, 2008), Chang (2004, 2010) e Fabrício Oliveira (2009), sob a ótica das decisões políticas, mostrando que, mesmo não impedindo o aumento dos gastos sociais da União, a LRF respalda e atende prioritariamente ao capital rentista.




    Essa percepção ressalta que essa lei representa um elemento fundamental no processo de inserção da economia brasileira na denominada globalização financeira e, consequentemente, impede a formação de proposta pelo Estado de uma política de desenvolvimento econômico, da constituição de um Estado do bem-estar social no Brasil - como foi iniciado em sua primeira delimitação pela Constituição Federal de 1988 - que passa por uma nova atuação do Estado, promovendo, incentivando, regulando e normatizando a construção de um país independente e mais justo.




    O governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), diante da crise da dívida, foi obrigado a implementar uma política econômica procurando garantir a estabilidade da taxa de inflação e da relação dívida pública/produto interno bruto (PIB). A tentativa de obtenção da confiança para continuidade da inserção nacional no processo de globalização via regime de metas de inflação, superávit primário e regime de câmbio flutuante (o tripé macroeconômico) levou o governo à geração de superávit primário como uma garantia para o pagamento da dívida pública à finança capitalista.




    Desde o início, o objetivo da política de superávit primário foi pagar os juros da dívida. Dívida essa que, neste caso particular, não decorreu de gastos com investimento público ou gastos correntes, mas que representou o resultado do processo endógeno do modelo de estabilização implementado. Para garantir o pagamento da dívida, o Estado aprovou o instrumento legal da LRF, que impediu e impede qualquer novo gasto público sem receita específica, estabelecendo limites para diferentes tipos de gastos, como os ligados ao gasto corrente de pessoal no setor público. Essa lei também impede o Estado brasileiro de assegurar o cumprimento integral das medidas de avanço dos direitos da cidadania, dos direitos sociais inscritos na Constituição de 1988, e dificulta o Estado de avançar na realização de políticas públicas de cunho universal na área social ou de atuar com uma política de desenvolvimento nacional.




    1.2 A IMPORTÂNCIA DA TEMÁTICA DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL




    Nas últimas três décadas do século XX e na década atual vigora uma supremacia das críticas às políticas de ativismo fiscal Keynesiano, ao Estado do bem-estar social e ao Estado desenvolvimentista. Na década de 1990, a década dos mitos,2 predominou uma louvação à emergência do fenômeno da mundialização do capital,3 ou da também denominada globalização, que propalava o enfraquecimento dos poderes dos Estados nacionais e das políticas macroeconômicas e das políticas de desenvolvimento.




    O domínio desse ideal ultraliberal ficava restrito à liberalização desenfreada nas órbitas trabalhista, produtiva, comercial e financeira, aliada ao domínio do novo consenso macroeconômico com as políticas de estabilização econômica de combate à inflação, via banco central independente, política de metas de inflação e taxa de câmbio flutuante. No que diz respeito ao Estado, predominaram as ideias do senso comum de equilíbrio fiscal, receita intransigente dos arautos da ortodoxia econômica, como se o Estado capitalista se comportasse como uma família.




    Ocorre que o Estado capitalista foi gestado e contribuiu fortemente para o surgimento do sistema em que predomina o capital, ou seja, foi nessa fase histórica da humanidade (séculos XVIII a XX) que se constituiu o moderno Estado capitalista - Estado que não é neutro - e é ele que sempre atua e defende a manutenção dessa formação econômico-social capitalista. Em um contexto capitalista mundial de desenvolvimento desigual4 e dependente, sujeito a uma variedade de fenômenos sociais, econômicos e políticos, a realidade capitalista necessita de diferentes estruturas de políticas do Estado. O Estado capitalista é endógeno ao sistema, apresenta papel relevante e suas decisões de política e leis não são neutras. Na realidade capitalista existem vencedores e são muitos os que arcam com o ônus e perdem quando o Estado toma uma decisão política ou implementa uma lei.




    Desse modo, na análise da aparência, no quadro da ordem fiscal e do ponto de vista da ortodoxia econômica, a LRF é apresentada como uma lei que dá ênfase a metas fiscais, limita os gastos com pessoal em cada Poder, legisla sobre as transferências e financiamentos entre governos e impõe regras austeras para a administração financeira e patrimonial; trata ainda das questões ligadas à dívida consolidada e mobiliária, bem como de operações de crédito e garantias.




    Segundo esse tipo de análise, o objetivo da LRF é fortalecer o processo orçamentário como peça de planejamento, prevendo desequilíbrios indesejáveis e apresentação dos compromissos dos governantes, em que cada esfera de governo tem capacidade de estimar qual será o seu gasto. Essa lei teve sua origem em uma proposta que surgiu ainda na origem do capitalismo elaborada pelos filósofos economistas no século XVIII, como Adam Smith, posteriormente repetida acriticamente pelas demais correntes da ortodoxia, e tomada como pressuposto para combater o efeito substituição do Estado ineficiente, que expulsa a eficiente iniciativa privada da atividade econômica (efeito crowding out).




    O paradigma ortodoxo do equilíbrio é matriz que domina o pensamento econômico até a contemporaneidade e tem raiz no pensamento liberal dos filósofos iluministas do século XVIII e nos economistas clássicos do século XIX, tendo esse pensamento dominado e mantido uma supremacia ao longo dos três últimos séculos, baseado em um incorreto entendimento acerca do papel do Estado na dinâmica da formação econômico-social capitalista, com um conceito que adota o Estado como um ente externo, ineficiente e neutro - um conceito abstrato e restrito, respaldado em poder e legitimidade, baseado em uma contribuição diversificada que defende o estabelecimento de limites, leis, regras para a atuação do Estado, para que o capitalismo leve a sociedade à rota do bem comum. A esse Estado cabe administrar a justiça, cobrar impostos, estabelecer regras, tendo a legitimidade de julgar e punir infratores.




    Para essa corrente, a organização formal do Estado decorreu da evolução histórica de cada país e das questões e conveniências política e administrativa de Estado unitário ou federativo. As diferentes formas assumidas pelo Estado não alteram a sua essência, que, segundo a ortodoxia, são as relações desejáveis entre o Estado e a sociedade (contribuição iluminista) e as relações entre o Estado e o mercado (economistas clássicos).




    Acontece que as ciências econômicas apresentam um campo diversificado e divergente de visões de mundo, embora os economistas do mainstream se considerem os únicos e verdadeiros cientistas. No pensamento heterodoxo da economia e no desenvolvimento teórico da dialética marxista, o Estado aparece como elemento constituinte e constituído pelo capitalismo, atuando para manutenção do status quo do sistema capitalista. Assim, faz-se importante procurar a essência e o significado do aparato institucional da LRF usando outro método.




    O paradigma desenvolvido por Keynes e pelos pós-Keynesianos apresenta o capitalismo como sistema instável e sujeito a crise e, na defesa do modo de produção capitalista, advoga a participação do Estado na atividade econômica e a necessidade de políticas econômicas do Estado, tentando moldar, amparar e reestimular a iniciativa privada para que o capitalismo possa operar em nível ótimo de pleno emprego.




    Finalmente, o paradigma da dinâmica contraditória, a genial contribuição de Karl Marx, trata da gênese, desenvolvimento e modo de operar do capitalismo; e é nessa sociedade capitalista que nasce o Estado moderno.5 No seu processo de desenvolvimento, fixa-se como elemento constitutivo do surgimento do capital, contribuindo para a defesa da acumulação primitiva, da propriedade privada, da formação da força de trabalho, e contribuindo também para o processo de acumulação de capital.




    Na análise desse último paradigma, a essência e a articulação concreta entre Estado e mercado no sistema capitalista são absolutamente singulares a qualquer outra época histórica ou formação econômico-social anterior. Por outro lado, a abordagem ortodoxa aponta para a restrita ocorrência pendular de “mais mercado e menos Estado”, própria dos estudos positivistas da ortodoxia liberal em suas várias formas, que impossibilitam a compreensão das diferenças e mutações nas relações entre Estado e mercado e uma compreensão do mundo em que se vive.




    Nessa ótica, a análise do significado e compreensão do papel do instrumento legal da LRF, do que é e do que trata essa norma do Estado, revela ser foco de elevada controvérsia, associada a uma carga de viés ideológico, estando baseada em diferentes concepções, valores e visões de mundo, uma vez que nas ciências econômicas o Estado é apresentado de maneira diferente pelos três paradigmas principais.




    Foi nessa realidade capitalista de um país de capitalismo dependente – o Brasil – que surgiu outro aparato jurídico-institucional6 em defesa do capital financeiro, que controla os gastos do Estado, que é o objeto deste livro: a Lei de Responsabilidade Fiscal.




    1.3 O ESTADO E SUAS MUTAÇÕES HISTÓRICAS NA DINÂMICA DO CAPITAL




    O estudo do papel do Estado na sociedade capitalista pode ser compreendido e analisado por diferentes posições teóricas. Przeworski (1995) analisou três posições básicas: o Estado respondendo às preferências dos cidadãos; procurando realizar seus próprios objetivos; e representando o interesse dos que possuem a riqueza produtiva. Outra maneira de abordar as teorias básicas de compreensão do Estado implica em realizar um estudo da compreensão histórica, da compreensão normativa e da compreensão contratualista.




    Nas ciências econômicas, existem as abordagens liberais ortodoxas, keynesiana e marxista. Os economistas liberais ortodoxos não aceitam a participação do Estado na atividade econômica; para os keynesianos, é necessária a atuação do Estado para resolver os problemas decorrentes da instabilidade do capitalismo; e, para os marxistas, o Estado é elemento constitutivo na dinâmica do sistema capitalista, com papel relevante desde sua gênese e no seu desenvolvimento, e que contribui para a manutenção do sistema capitalista.




    Qualquer que seja o método empregado para explicar o Estado, faz-se mister utilizar a história, pois esta demonstra o papel decisivo dos Estados nacionais na formação e no processo da revolução capitalista. Pois, com bem explanou Chang (2009), o capitalismo contou com a atuação e a regulação do Estado no processo de desenvolvimento econômico dos últimos 250 anos.




    A reestruturação produtiva ocorrida no final do século XX afetou os países em desenvolvimento e os desenvolvidos, segundo modalidades que decorreram de especificidades históricas, política e social de cada nação, trazendo consequências sociais e um novo entusiasmo pela empresa privada, e modificando não somente a evolução do capitalismo, mas também a sua ideologia dos últimos 30 anos.




    A teoria ortodoxa captou este momento e realizou um grande ataque contra o Estado, com diferentes correntes e argumentos, pregando a realização de reformas do Estado. Um primeiro grupo de reformas – designada reforma de primeira geração (AFFONSO, 2003), abordado neste trabalho – representa um liberalismo extremado com o objetivo de desmantelar o Estado do bem-estar social e o Estado desenvolvimentista. Distintas correntes liberais difundem a defesa do Estado mínimo, apresentam as falhas do Estado, as políticas de troca de favores e os caçadores de privilégios e renda e como as agências reguladoras priorizam os interesses dos regulados, de modo que é nefasta a intervenção do Estado.




    As transformações do capitalismo contemporâneo acomodaram os interesses do capital financeiro levando a um crescimento exagerado da estrutura financeira em relação à produtiva, priorizando o crescimento do pagamento de juros e estimulando a aplicação dos recursos na esfera financeira, elevando, assim, a instabilidade típica do capitalismo e provocando crises periódicas que chegaram até ao ponto de ameaçar a defesa e o interesse da propriedade privada e do capital nos países que seguiram fielmente o receituário neoliberal.




    O processo de liberalização e a descentralização desenfreada, além de provocarem a fragilização institucional, aumentaram o desemprego, a pobreza e a exclusão social. Neste contexto, a ortodoxia foi forçada a indicar reformas de segunda geração do Estado (AFFONSO, 2003), também serão abordadas neste trabalho. Os neoinstitucionalistas pregam a constituição do Estado gerencial na linha da eficiência na administração pública; e os adeptos da nova economia política apresentam a necessidade de recriar a configuração jurídico-institucional e definir um Estado capaz de instituir e regular os mercados privados e apoiar políticas sociais focalizadas (AFFONSO, 2003).




    Entretanto, e enfatizando, na abordagem ortodoxa impera um discurso ideológico de que o Estado na sociedade capitalista representa a verdadeira democracia pluralista, é neutro e serve aos interesses da maioria, onde diferentes grupos de interesses e o povo definem as políticas públicas. Todavia, o Estado é, antes de tudo, um agente constituinte e constitutivo do próprio sistema capitalista; é um agente político que garante o equilíbrio e a reprodução do sistema, garantindo o próprio triunfo do capital, atuando em seu favor, mesmo que tenha que sacrificar a propalada eficiência. O Estado capitalista desempenha o tipo de papel que a determinação e a realidade específica histórica do capitalismo exigem (OLIVEIRA, F., 2009).




    A aparente autonomia relativa do Estado acontece e atua sobre o “fio da navalha”, atendendo aos princípios da acumulação de capital e da legitimação do governo perante a sociedade. Então, diferentes contextos e realidades históricas concretas determinarão a existência de diferentes tipos de atuação do Estado para garantir a reprodução do capital.




    O domínio hegemonizado do pensamento ortodoxo neoclássico desfigura a nova ordem assumida pelo capital financeiro; e o papel dos principais organismos multilaterais - Grupo Banco Mundial (GBM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Organização Mundial de Comercio (OMC) -, e até o novo pensamento da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) influenciam na aplicação das novas políticas do ultraliberalíssimo em diferentes países da América Latina e no Brasil, em particular.




    No Brasil, os conservadores, seus economistas, com forte apoio da mídia, procuraram acabar a Era Vargas, respaldados pelo sucesso das políticas de combate à inflação, como o Plano Real, levando o Estado brasileiro a realizar uma série de reformas, procurando restringir sua atuação na linha do que se denominou de modernização do Estado, ao longo dos anos 1990. Além do que, uma avalanche de reformas e um aparato institucional procuraram reformular a Constituição de 1988, realizando uma adequação do Estado brasileiro à nova lógica do capitalismo financeiro mundial.




    A presente obra procura analisar o instrumento institucional-legal da LRF, confrontando e contrastando o instrumental e a ideologia das correntes teóricas da ortodoxia do mainstream que impuseram a ideologia do orçamento equilibrado, utilizando a abordagem da dialética, procurando apresentar sua lógica, seus interesses, os perdedores e a quem interessa essa lei, ou seja, os ganhadores.




    Destarte, o trabalho procura demonstrar a insuficiência das análises e abordagens hegemônicas e de seus interesses, que são o de não apreender a essência dos fenômenos ligados ao funcionamento de uma economia capitalista, a essência da atuação e as características do moderno Estado capitalista, ou burguês, e da dinâmica do atual estágio de mundialização do capital.




    1.4 O OBJETIVO DO TRABALHO, A HIPÓTESE E A METODOLOGIA EMPREGADA




    O presente livro tem como objetivo geral revelar a lógica econômica e os interesses e conflitos contidos no instrumento jurídico-institucional da LRF, na sua regulamentação e imposição de regras no orçamento do moderno Estado capitalista no Brasil, no conceito de orçamento equilibrado, na visão das teorias da ortodoxia. As diferentes correntes ortodoxas apresentam o Estado, no capitalismo, estabelecendo uma contraposição inexistente entre o Estado e o mercado, com o Estado sendo um ente externo ao sistema, guardião da ordem e da lei, da propriedade privada, das obras públicas etc.




    Esse livro e fruto da pesquisa de doutoramento na UFMA, procurando demonstrar que a LRF se constitui um instrumento institucional-legal em defesa do capital financeiro. A LRF implicou uma mudança jurídico-institucional que procurou regular o aprofundamento do esforço fiscal objetivando enquadrar os estados e municípios brasileiros para atingir metas programadas de superávits primários, construindo, assim, um regime fiscal que viabilizou o compromisso com o mercado financeiro e deu credibilidade à política econômica em defesa dos interesses rentistas.




    Assim, durante o desenvolvimento deste trabalho, além de apresentar as impropriedades das abordagens do mainstream, hegemônicas no que se refere à compreensão do papel do Estado burguês, teve-se por objetivos específicos realizar e fornecer uma análise alternativa da LRF às visões jurídicas, técnicas, neutras, contábeis e econômicas, que apresentam uma análise do enquadramento dessa lei ou de teorização da aparência sem objetivar ressaltar a relação Estado-mercado e da sua inter-relação com o movimento do capital ao longo da história do capitalismo.




    Para esse fim, o trabalho está assentado na pesquisa bibliográfica, na rica literatura especializada sobre os mais diversos campos das ciências econômicas - na questão do Estado, nos múltiplos aspectos da teoria econômica e prescrição de política econômica pela nova macroeconomia, abrangendo ainda a análise das últimas décadas de funcionamento do capitalismo mundial e brasileiro.




    A metodologia ou desenho dessa pesquisa procurou cobrir a difícil questão do Estado contemporâneo sob o domínio do capital financeiro. Assim, além desta introdução e da conclusão, o trabalho está estruturado em duas partes, sendo cada uma delas composta por três capítulos.




    Na Parte I, o ponto central diz respeito a análise do Estado, da globalização financeira ultraliberal e da defesa pelo novo consenso macroeconômico das medidas de equilíbrio fiscal que viabilizaram o instrumento legal da LRF na dinâmica financeira da economia brasileira. Assim, o capítulo 2, apresenta um estudo sobre a noção do Estado na análise ortodoxa da aparência, mediante uma abordagem descritiva da relação dinâmica pendular da noção de Estado e mercado. O capítulo 3, cobre a essência, o papel e a função do Estado burguês. Nesse sentido, procura mostrar o aparecimento do Estado, seu desenvolvimento e a sua função para manutenção da ordem do capital, enfatizando a abordagem marxista para a compreensão da relação entre Estado e mercado ao longo do desenvolvimento do modo de produção capitalista. O quarto capítulo aborda a dimensão do predomínio da dinâmica financeira, com a dominância da finança capitalista e os processos de mundialização e liberalização financeira, procurando apresentar a ligação do movimento contemporâneo da acumulação de capital, da reprodução desse capital e o papel do equilíbrio fiscal. Em seguida, mostra como a Ciência Econômica construiu uma teoria econômica que passou a respaldar a aplicação do discurso do equilíbrio fiscal devido à hegemonia do novo consenso macroeconômico conservador.




    A Parte II concentra-se no processo de inserção subordinada e desejada da economia brasileira na nova ordem internacional financeirizada e da implementação do instrumento legal da LRF. Neste sentido, o capítulo 5 trata da aceitação das regras de discurso ideológico em defesa da finança capitalista e do grande capital internacional, que, acreditando no discurso da liberdade de capital, teria eliminado as políticas de imperialismo dos países hegemônicos. O capítulo 6 versa sobre a submissão desejada da economia brasileira ao capital internacional. O Brasil, nesse contexto, aceitou (e inseriu-se sob) o domínio e a dinâmica do capital financeiro, na administração de FHC, com a aplicação das reformas de primeira geração, recomendadas pelas “gêmeas de Bretton Woods”,7 assentadas no Consenso de Washington, como também no governo de Luís Inácio Lula da Silva (Lula), com a aceitação das reformas de segunda geração dos organismos internacionais. O sétimo capítulo analisa o instrumento legal da LRF, apresentando a abordagem da ortodoxia no que diz respeito a esta lei, a dinâmica financeira e a política econômica brasileira pós-1964, a LRF pela ótica da dialética; concluindo com uma análise do comportamento fiscal e da situação da dívida interna da União, dos estados e dos municípios brasileiros.




    Para finalizar, na conclusão, amarram-se algumas ideias já apontadas ao longo do trabalho e traz-se à tona a questão da LRF como instrumento institucional-legal em defesa do capital financeiro, buscando confirmar a hipótese levantada no início da pesquisa de que a LRF é o instrumento jurídico que regula os gastos do governo em favor do capital financeiro, ao garantir a obtenção de superávits fiscais que dão sinal ao mercado financeiro de que a dívida pública será paga.




    




    

      

        1 Consenso de Washington representa um receituário de medidas que deveriam ser seguidas pelos países periféricos. Esses Consenso representou a implantação do programa radical de liberalização econômica e reforma do Estado na América Latina para acatar as políticas ultraliberais.


      




      

        2 Cf. Pochmann (2001).


      




      

        3 Cf. Chesnais (1996).


      




      

        4 Cf. Lenin (2007). Oreiro (2016)


      




      

        5 Cf. Engels (1974).


      




      

        6 A Lei de Responsabilidade Fiscal é influenciada por experiências anteriores de controle do orçamento do Estado, como o modelo do FMI – Fiscal Transparency, o modelo utilizado na Nova Zelândia e denominado de Fiscal Responsibility Act, de 1994, o modelo do Tratado de Maastricht vigente desde 1997 na Comunidade Econômica Europeia, e, o Budget Enforcement Act aplicado pelos EUA (NASCIMENTO; DEBUS, 2002).


      




      

        7 Expressão de João Márcio Pereira (2009), no que diz respeito ao FMI e ao GBM, órgãos criados na reunião de Bretton Woods, em 1944.


      


    


  




  

    PARTE I




    O ESTADO CONTEMPORÂNEO SOB O DOMÍNIO DO CAPITAL FINANCEIRO


  




  

    “Todo indivíduo empenha-se continuamente em descobrir a aplicação mais vantajosa de todo capital que possui. Com efeito, o que o indivíduo tem em vista é sua própria vantagem, e não a da sociedade. Todavia, a procura de sua própria vantagem individual natural ou, antes, quase necessariamente, leva-o a preferir aquela aplicação que acarreta as maiores vantagens para a sociedade. ”




    (Adam Smith. A riqueza das nações. 1983, p. 378) 




    “Um sistema competitivo é um esmerado mecanismo para a coordenação inconsciente através de um sistema de preços e mercados, um dispositivo visando à combinação do conhecimento e das ações de milhões de indivíduos diversos. Sem contar com uma inteligência central, resolve um dos mais complexos problemas que se possa imaginar, envolvendo milhares de variáveis e relações desconhecidas. Ninguém projetou. Ele simplesmente evoluiu e, como a natureza humana, está sofrendo modificações, mas pelo menos passa pelo primeiro teste de qualquer organização social: tem condições para sobreviver. ”




    (Paul Samuelson. Introdução à análise econômica. 1973, p. 67, v. 1) 




    “Os postulados da teoria clássica só são aplicáveis a um caso especial, e não ao geral, pois a situação que ela supõe acha-se no limite das possíveis situações de equilíbrio. Ademais, as características do caso especial não são as da sociedade econômica em que realmente vivemos, de modo que os ensinamentos daquela teoria seriam ilusórios e desastrosos se tentássemos aplicar as suas conclusões aos fatos da experiência. ”




    (John Maynard Keynes. Teoria geral do emprego, do juro e da moeda. 1982, p. 23)




    “Hegel observa em uma de suas obras que todos os fatos e personagens de grande importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, duas vezes. E esqueceu-se de acrescentar: a primeira vez como tragédia, a segunda como farsa. ”




    (Karl Marx. 18 Brumário de Luís Bonaparte. 2010, p. 6)


  




  

    2. VÍCIOS PÚBLICOS E VIRTUDES PRIVADAS: ABORDAGEM DA DINÂMICA PENDULAR NA RELAÇÃO ENTRE O ESTADO E O MERCADO




    2.1 INTRODUÇÃO




    Inicialmente, este capítulo do livro objetiva mostrar que a questão de mais mercado e menos Estado, ou menos mercado e mais Estado, representa um falso antagonismo entre Estado e mercado na dinâmica econômica do capitalismo. Essa abordagem do pêndulo é usada pela ortodoxia em favor ou contra a LRF, e configura uma perspectiva da sociedade de mercado livre ou uma economia de mercado que necessita da intervenção corretiva do Estado.




    A análise, a compreensão e o significado do que representa o Estado no modo de produção do capital constituem temas de grande controvérsia entre os economistas de todas as correntes do pensamento econômico. Assim, o debate entre a ortodoxia econômica e a corrente keynesiana aparece carregado de um viés ideológico baseado em diferentes concepções, visões e valores de mundo e na defesa da economia de mercado, onde o debate mercado versus Estado aparece como um falso antagonismo. O Estado é apresentado como uma entidade externa, um ideal abstrato, imparcial e neutro na análise do mainstream economics.8




    Embora a organização formal do Estado tenha decorrido da evolução histórica da sociedade capitalista e da história de cada país, das questões e conveniências político-administrativas (Estado unitário ou uma federação), as diferentes formas assumidas pelo Estado, ao longo dos três últimos séculos, não são reveladas na oposição entre Estado e mercado. A visão da ortodoxia nunca aceitou a convivência pacífica e equilibrada entre liberdade econômica e adequada intervenção do Estado. O Estado aparece como um agente que responde passivamente às demandas, sem vida própria, sendo incapaz de fazer a filtragem dos conteúdos e dos resultados de suas ações. Essas análises tratam do governo e nunca do Estado; e as políticas governamentais aparecem fundadas nos interesses dos cidadãos, sendo o governo um agente perfeito do interesse público.




    No processo de desenvolvimento teórico do mainstream economics, suas mudanças e atualizações no quadro conceitual racional e dedutivo dispensam comprovações históricas e empíricas nas relações entre o Estado e o mercado nas sociedades capitalistas. A abordagem se apoia em um método de leis e valores universais independente das circunstâncias temporais, da diversidade de costumes dos povos, da história das diferentes nações baseada em indivíduos abstratos, fundada em leis da natureza; apresenta ainda uma doutrina de neutralidade axiológica no estudo do saber, com total ausência da análise histórica e comparativa, assentada nas concepções positivistas9 no domínio das ciências sociais.




    Na abordagem da aparência que desenvolve uma teoria da democracia de conteúdo “de governo do povo, para o povo e pelo povo”, sempre atualizando a matriz liberal na tentativa de explicar as mudanças do mundo contemporâneo e apresentando as relações entre Estado e mercado como situações externas e conflituosas,10 há um falso antagonismo e uma falsa polêmica: Estado máximo versus Estado mínimo, estatismo ou mercado, assentados em uma abordagem da aparência da ação do Estado no modo de produção capitalista.




    Em todas as abordagens liberais predomina a ótica do equilíbrio, do controle e da delimitação da atuação e do orçamento do Estado e da perspectiva de restrição na sua área de atuação na economia, ou seja, na linha das medidas recomendada pela LRF. O pensamento liberal julga ser prejudicial e excessiva a intervenção nas relações entre os indivíduos na sociedade tanto na questão da defesa do livre comércio e contras medidas de proteção social que garantam aos indivíduos direitos e partilha nos recursos do fundo público. O Estado, para a ortodoxia, atrapalha e dificulta a economia de mercado.




    Após a publicação da “Teoria geral”, por John Maynard Keynes (1982), um confronto entre os pensadores liberais e os que advogam as medidas de intervencionismo passou a configurar um movimento pendular contra e a favor da atuação do Estado no que diz respeito as medidas de política econômica. Para a corrente heterodoxa keynesiana, o intervencionismo no mercado leva a combater o desemprego, estimula o crescimento econômico, fornece direitos democráticos e possibilita o welfare state. O que significa crescente atuação do Estado na economia, elevação da carga tributária e do gasto público em investimento e na área social, onde uma lei como a LRF impõe limites à política de intervenção do Estado.




    Uma imagem metafórica dessa relação mercado (ortodoxia) e Estado (keynesianismo) na economia expressa o mercado (à direita) e o Estado (à esquerda) revelando um movimento pendular e expressando uma alternância entre os princípios dominantes; ora o pêndulo aparece e está na direita, e ocorre o predomínio dos pensadores e das ideias de liberdade econômica, de livre-mercado e de liberalismo, ora o pêndulo se movimenta para a esquerda, acontecendo uma maior intervenção do Estado na economia, com o domínio dos argumentos a favor da regulação da atividade econômica e da intervenção do Estado na economia de mercado (COELHO, R., 2009).




    Desse modo, a análise da LRF recebe o apoio dos defensores do liberalismo, em virtude de o Estado atuar impedindo que o mercado funcione eficientemente, no estímulo ao aumento da produção, na linha de avanço do desenvolvimento tecnológico e na expansão da riqueza da sociedade. Para essa visão, o Estado tem-se mostrado menos eficiente na produção de bens e serviços, chegando ao ponto de inibir a atividade produtiva e a livre iniciativa. Por outro lado, os teóricos keynesianos ressaltam que o mercado não funciona em nível ótimo, produz desemprego e não produz todos os bens e serviços que a sociedade necessita, ficando o Estado obrigado a intervir para evitar a autodestruição do mercado. Uma lei, como a LRF, dificulta a gestão da política econômica do governo e, ainda, inibe gastos para melhora da intervenção do Estado na área social e na atividade econômica.




    2.2 O PÊNDULO À DIREITA: O DOMÍNIO DO PENSAMENTO LIBERAL E A DEFESA DA ECONOMIA DE MERCADO




    Na economia, como nas mais diversas ciências sociais, existem abordagens onde a divergência, a polêmica, as teorias e as posições opostas são uma característica que, antes de mostrar a fraqueza dessa ciência, explica sua pujança e seu processo de desenvolvimento. Isso se deve ao fato, conforme se encontra em Myrdal (1984), de a existência de uma ciência social neutra e desinteressada ser puro contrassenso, pois a abordagem na área das ciências sociais está ligada a interesses econômicos e sociais; e estes estão sempre conectados a interesses de classes sociais, grupos de interesses, servindo como um instrumento ideológico conservador, reformulador, progressista ou revolucionário na luta na classe.




    As controvérsias extrapolam as diferenças relativas às questões do método, das hipóteses, dos procedimentos de pesquisa e incorporam questões mais significativas que dizem respeito e lidam com o jogo de interesses específicos das classes sociais e de grupos, de tal maneira que não há a possibilidade de existir formulações desinteressadas, neutras, autônomas, desligadas das questões políticas, da história, da questão filosófica, quando se formulam as hipóteses dessa ciência (MYRDAL, 1984).




    A economia política, nascida com os filósofos economistas clássicos e que dominou o pensamento de meados do século XVIII até o terceiro quartel do século XIX, apresentou uma concepção teórica ligada aos interesses econômicos e sociais que objetivava compreender e defender o conjunto das novas relações sociais que estavam surgindo, devido à existência de um processo de generalização de relações mercantis, ou seja, devido ao surgimento da formação da economia social capitalista.




    Esses economistas eram revolucionários e progressistas, pois lutavam contra as amarras do mercantilismo, contra o Antigo Regime, contra o Estado feudal e na defesa da liberdade11 – contra o Estado feudal de origem divina e de poder absoluto subordinado à Igreja –, e foram influenciados pelas análises realizadas pelos filósofos clássicos Thomas Hobbes,12 John Locke13 e Jean-Jacques Rousseau.14 Com a luta pelo liberalismo, acreditava-se que o mercado era o único caminho que possibilitaria o crescimento da riqueza e a acumulação de capital (CARNOY, 1990).




    O capitalismo produziu profundas mudanças na morfologia social, econômica e política em países onde a burguesia já se encontrava representada no Estado. As práticas mercantilistas e os resquícios feudais não mais correspondiam às necessidades do desenvolvimento capitalista e os economistas clássicos propunham o liberalismo como forma de possibilitar o pleno desenvolvimento do processo de acumulação de capital, governado por leis gerais e naturais que não deveriam ser contrariadas pela intervenção externa do Estado. O interesse individual, o egoísmo natural, promoveria o bem-estar geral. A economia política clássica compreendia a sociedade constituída de classes sociais, defendendo como fundamental libertar a nova classe social produtiva burguesa para que esta atingisse pleno desenvolvimento.




    A economia clássica procurou compreender esse novo mundo utilizando uma abordagem a respeito do conjunto da vida social e objetivando uma intervenção social e política no intuito de facilitar a ascensão da formação social que estava nascendo. Porém, essa corrente empregou um método de abordagem que se tornou característica da ortodoxia econômica, que é utilizar como características instituições eternas, naturais, invariáveis, atemporais e a-históricas.




    A discussão acerca do papel do Estado na estrutura teórica da economia política clássica apresentou um predomínio de ataque ao Estado como obstáculo à atividade econômica, por dificultar a expansão e o desenvolvimento do mercado e o crescimento econômico, muito embora Thomas Malthus apresente uma posição a favor da intervenção do Estado para expandir a demanda agregada (MIGLIOLI, 1982). Essa concepção do Estado liberal nasceu de uma contínua erosão do poder absoluto do rei para possibilitar a segurança nas fruições pacíficas da independência privada.




    Nesse sentido, os economistas clássicos utilizaram um horizonte amplo de questões econômicas e sociais em favor de uma ordem social mais livre e avançada contra a nobreza e a igreja na destruição do Antigo Regime. Assim, a concepção liberal de Estado se contrapunha ao Estado absoluto, limitando seus poderes e suas funções, devendo ser criado um Estado de direito, o Estado mínimo (MONACO, 2008).




    O filosofo escocês e economista liberal Adam Smith (1983) publicou uma obra sobre a origem da riqueza das nações. Nesta obra, Smith critica o intervencionismo do Antigo Regime e defende uma ordem liberal na qual ao Estado caberia resguardar os interesses egoístas dos indivíduos, desse novo mundo em que o mercado era autorregulável e o sistema de concorrência pura garantiria o equilíbrio do sistema econômico capitalista que se tornava hegemônico e, ainda mais, asseguraria o bem-estar coletivo.




    Apoiada nas ideias de Mandeville - que defendeu o paradoxo de que, embora cada indivíduo busque a satisfação de suas próprias paixões egoístas, o resultado global seria a prosperidade da nação e o bem-estar da sociedade - a mão invisível, regida pela avareza, não seria necessariamente imoral. Nessa linha, para Adam Smith (1983), ao Estado caberia como papel a manutenção da lei e da ordem, a defesa do país das agressões externas e a integridade de seu território; caberia, ainda, ao Estado, assegurar o direito da propriedade privada, a proteção à vida, o direito de livre ir e vir dos cidadãos e a ordem pública. O Estado tem, então, a função de ser apenas o guardião da sociedade; guardião da ordem e da lei, sendo um Estado mínimo.




    Desse modo, pode-se afirmar que entre os economistas clássicos existiram fundamentalmente duas abordagens opostas: uma composta pela corrente capitaneada por Adam Smith, David Ricardo, Jean-Baptist Say e John Stuart Mill, que aponta a intervenção ocorrendo somente nas áreas indispensáveis (defesa, justiça, segurança e obras públicas), além de defender o orçamento sempre equilibrado, uma vez que a dívida pública e a tributação produziam apenas resultados negativos sobre a atividade econômica (SANTOS, Reginaldo, 2001); no outro extremo, Thomas Malthus (1983) mostrou não somente a noção de demanda efetiva, mas apresentou resultados diferentes na explicação dos atos e efeitos da intervenção e dos gastos do Estado na atividade econômica. A realização de obras públicas e a dívida pública eram parte de um processo que viabilizava a transferência de recursos produtivos privados para o necessário consumo improdutivo público, servindo como mecanismo de distribuição de renda, ampliando a demanda de consumo, elevando o nível de emprego e a renda, resolvendo a insuficiência de demanda efetiva.




    Todavia, em ambas as correntes, pode-se inferir que o Estado burguês é apresentado como um elemento externo, neutro, superficial e universal ao modo de produção capitalista. A concepção anti-intervencionista do Estado, ou seja, as concepções dos liberais (Smith, Ricardo), foi que passou a ser a corrente hegemônica, dando sustentação teórica à defesa do capitalismo nascente. Esse grupo pregava a colocação de limites na ação, na área de atuação e no papel do Estado, assentado no pressuposto de equilíbrio permanente do sistema econômico capitalista de mercado. E como acreditavam e compreendiam que o desequilíbrio na economia capitalista só poderia ocorrer em decorrência de fatores externos, não aceitavam a intervenção do Estado na atividade econômica por terem a noção de externalidade da ação do Estado.




    O papel do Estado passa a ser o mais periférico em relação à dinâmica da sociedade capitalista; e a defesa do livre-mercado é a tese vitoriosa. Cabe ao Estado fornecer a base legal pela qual o mercado pode melhor possibilitar a maximização dos benefícios para todos. O liberalismo econômico aparece defendendo poucas funções para as atividades do Estado. O mercado autorregulável não necessitava de intervenção do Estado para seu bom funcionamento, que era garantido pela autonomia no campo econômico em relação à política, ficando equidistante das classes sociais e neutro em relação aos interesses específicos dos indivíduos ou classes sociais.




    Adam Smith (1983) desenvolveu os fundamentos sobre a não intervenção do Estado na atividade econômica (justiça, segurança, estradas, pontes, portos e canais, educação da juventude). Jean-Baptiste Say (1983) apresentou o princípio do custo e benefício15 na alocação de recursos pelo Estado, que impedia ou excluía o Estado de participar na produção e no atendimento de demandas e gastos sociais. Conforme Say (1983, p. 420), o princípio de ouro afirma que “o melhor de todos os planos financeiros é gastar pouco, e o melhor de todos os impostos é o que for o menor possível”. David Ricardo (1982) analisou mais os aspectos e o impacto da tributação do Estado, defendendo a tese de que os impostos criam obstáculos ao fundo que possibilita o processo de acumulação de capital, impedindo o crescimento das atividades produtivas do país. Finalmente, John Stuart Mill (1983) também apresenta uma abordagem que considera indesejável a atuação do Estado,16 por restringir a mobilidade dos agentes econômicos e o potencial de acumulação de capital. Para Mill, o governo deveria assumir a responsabilidade por atividades de interesse geral e somente quando indispensável para assegurar a convivência entre os cidadãos em conflito.




    Apesar do pensamento alternativo e mais aprofundado de Thomas Malthus (1983) a respeito do papel e da importância do Estado, suas ideias não encontraram grandes adeptos e prevalecem as definições dos liberais progressistas de não intervenção do Estado e a lógica do orçamento equilibrado. Essa perspectiva criou o mito do caráter pernicioso da ação, da alocação de recursos no e pelo Estado na economia capitalista, e da ameaça da intervenção do Estado ineficiente e de seus efeitos nocivos ao processo de acumulação de capital.




    Uma síntese dos principais pensadores clássicos é apresentada no Quadro 1, a seguir.




    Quadro 1 - Síntese do pensamento dos principais economistas clássicos 




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            Enunciado


          



          	

            Implicações


          



          	

            Desdobramentos posteriores


          

        




        

          	

            Adam Smith


          



          	



          	



          	

            campo das finanças públicas elaborados pelos clássicos são descartados ou não evidenciados na dis-cussão, dando-se mais ênfase à cons-trução de uma teoria da produção pública com base na utilidade marginal.


          

        




        

          	

            Jean-Baptist Say


          



          	

            Ênfase maior em demons-trar o caráter improdutivo dos gastos do Estado.


          



          	

            A alocação deve orien-tar-se com base na aná-lise de custo e benefício; a dívida pública retrai o potencial da acumulação pela diminuição dos re-cursos disponíveis no mercado de crédito e pela elevação da taxa de juros.


          



          	

            -


          

        




        

          	

            David




            Ricardo


          



          	

            A partir da natureza impro-dutiva dos gastos públicos, tenta demonstrar que a tributação, em última instância, recai sobre a renda e (ou) sobre o estoque de capital; com isso, reduz-se o ímpeto da acumulação.


          



          	

            A tributação deve recair sobre o consumo im-produtivo, pois só dessa maneira o impacto negativo decorrente da tributação pode ser anulado mediante igual consumo improdutivo do governo; preservando, dessa forma, o poder de compra.


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Thomas Malthus


          



          	

            Com base no princípio da demanda efetiva, defende tese contrária à defendida por Smith, Say e Ricardo. Os gastos do Estado, de modo geral, e os improdu-tivos, em particular, são necessários para garantir a (...)


          



          	

            A dívida pública, além de ser importante no con-texto da distribuição da renda, passa a ser um importante mecanismo de sustentação da de-manda efetiva. Com is-so, fica implícita a noção do caráter autônomo dos gastos em relação à renda.


          



          	

            As ideias malthusianas vão constituir o terreno fértil para as formulações key-nesianas no campo das finanças, per-mitindo a reestruturação do princípio da demanda efetiva a partir das funções da oferta e da demanda agregada.


          

        


      

    




    Fonte: Reginaldo Santos (2001, p. 59).




    Os economistas clássicos procuraram comprovar a viabilidade do funcionamento da sociedade sem os controles do Estado e demonstrar que o liberalismo beneficiaria à classe produtiva e que seus interesses se confundiam com os do progresso da nação. Ainda segundo os clássicos, o liberalismo representaria um meio de obter um rápido crescimento econômico, privilegiaria o processo de acumulação de capital, melhorias na produtividade e ampliação dos mercados e com uma transformação estrutural na sociedade da época em benefício de toda a nação. Essas teses se identificavam claramente com os interesses da burguesia nascente, com as ideias de progresso natural da nação. A economia clássica serviu como instrumento e ao interesse da luta de classe da burguesia nascente contra a aristocracia rural, apresentando, naquele momento, um sentido radical e revolucionário (VIOTTI, 1986).




    Acontece que, ao contrário do otimismo ideológico e das previsões dos economistas clássicos, o processo de acumulação de capital não beneficiou a toda a nação, pois o capital atuou na linha da concentração e centralização em benefício da burguesia. No seu desenvolvimento, o capital expulsou a classe trabalhadora do campo e direcionou esse excedente populacional para viver nas cidades, em condições miseráveis, servindo de mão de obra barata, devido às leis impostas pelo Estado, que obrigou esses indivíduos a se transformar em trabalhadores assalariados e, por isso, a ter que trabalhar em jornadas intensas e prolongadas, recebendo como pagamento salários insuficientes (MARX, 1982).




    O projeto de emancipação humana conduzido pela burguesia, naquele momento revolucionário, assentado no ideário da liberdade, igualdade, fraternidade e paz, não pôde ser realizado. No plano objetivo, o programa acenado pela modernidade não conduziu ao prometido reino da liberdade e, em meados do século XIX, uma nova ordem social instaurou a burguesia como nova classe dominante. Nessa realidade, os fundamentos da escola clássica não mais serviam para a defesa dos interesses das classes burguesas. Dessa maneira, a burguesia se transformou em classe conservadora, abandonando os ideais mais avançados da cultura do iluminismo e ingressou em um ciclo de decadência ideológica.




    A economia política clássica que foi gestada e ao mesmo tempo ajudou a gerar e a consolidar a formação social capitalista havia cumprido o seu papel histórico. Surgiu a necessidade de nova interpretação, já que uma corrente oposta foi buscar nos fundamentos dos economistas clássicos os argumentos para denunciar as injustiças e as mazelas do capitalismo. Esse pensamento científico representava uma ameaça aos interesses da classe burguesa, pois a classe trabalhadora começou a ser esclarecida de sua situação e passou a apresentar uma atitude militante, lutando por reformas políticas, devido ao avanço das novas ideias socialistas. Esse novo mundo levou a um movimento das classes sociais que deu forma a um novo arranjo de confronto e antagonismo social, configurando uma sociedade em que a burguesia passou a ser a classe conservadora e o proletariado a classe revolucionária (VIOTTI, 1986).




    Assim, a economia clássica tornou-se incompatível com o pensamento burguês; e a sua teoria do valor-trabalho, a pesquisa social e econômica a partir da visão da produção, a investigação histórica e social não mais contribuíam para a ordem vigente. Economistas identificados com a ideologia do capitalismo, como também com as ideias da classe burguesa, passaram a desenvolver uma nova interpretação da sociedade capitalista. William Stanley Jevons (1983), Carl Menger (1983) e Leon Walras (1983), empregando simultaneamente os métodos matemáticos, o raciocínio e o tratamento simbólico, foram os pioneiros no emprego de modelos em matemática econômica que procuram evitar a discussão crítica sobre os problemas econômicos e sociais, no intuito e na defesa do livre curso das forças de mercado.




    Nas três últimas décadas do século XIX, a economia política se transformou em ciência econômica. Essa nova abordagem emprega um método separado das relações sociais, do conhecimento filosófico, postulando um campo próprio de conhecimento como ciência pura, semelhante à física e à biologia, incorporando a matemática e circunscrevendo o estudo da teoria econômica no âmbito da firma, do indivíduo e das estruturas de mercado. Um individualismo hedonista ganhou densidade e amplitude com o aparecimento do utilitarismo de Jeremy Bentham,17 que advogou que o que regulava a atividade e o comportamento dos homens era o princípio da utilidade (HEILBRONER, 1996).




    Baseados em princípios de ordem psicológica, utilidade (prazer) e desutilidade (dor), para esses pensadores (neoclássicos), mais que para os clássicos, a estabilização e o equilíbrio do sistema econômico são determinados pelos mecanismos de mercado; e eles, então, dispensam qualquer análise de política estatal de estabilização extramercado. Eles trabalham com uma ciência positiva, do que é (positivismo), em que o Estado é colocado em uma dimensão mínima para assegurar a segurança individual e coletiva e fornecer os bens públicos.18 O desdobramento de todas as correntes neoclássicas ou liberais a partir das três últimas décadas do século XIX dá destaque a uma abordagem de Estado sob a ótica do princípio do benefício (o sacrifício marginal do esforço tributário se iguala ao benefício marginal do gasto, ou seja, o imposto é o preço que o indivíduo paga pelo serviço público). Além disso, a alocação de recursos públicos está sujeita aos níveis de produção ótima de bens públicos individuais e coletivos.




    Os economistas neoclássicos desenvolveram uma nova teoria do valor demonstrando que todas as classes, em essência, são produtivas; que a distribuição de renda se dá de forma proporcional à contribuição de cada indivíduo e de maneira justa (produtividade); e que não existe nada inerente à sociedade capitalista que impeça o crescimento e as perspectivas sociais e individuais de progresso ilimitado do capitalismo. Nessa linha, o mercado é glorificado e esses economistas elevam o grau de delimitação e imposição contra a atuação do Estado, aceitando tão somente a participação na correção de falhas de mercado.19




    Os economistas neoclássicos procuram demonstrar que a participação do Estado na economia é prejudicial. Assim, os profissionais dessa escola são obrigados a justificar a ação do Estado moderno capitalista na atividade econômica, não somente na manutenção da propriedade privada, na ordem e na lei (justiça), mas agora o Estado é agente capaz de reparar as falhas da entidade perfeita idealizada chamada de mercado. Na abordagem neoclássica, o que restava de teoria social, nas origens de economia política, desapareceu, nascendo a ciência econômica,20 um enfoque quantitativo dos fatores econômico; um tecnicismo a- -histórico, acrítico, destituído das questões de conflito de classe, baseado no emprego de gráficos, matemática e estatística, desenvolvendo modelos instrumentais da racionalidade dos indivíduos e das firmas (AFFONSO, 2003).




    O método introduzido pela escola neoclássica procurou não mais compreender a vida social da sociedade capitalista vigente, passando a analisar a superfície imediata da vida econômica restrita à realidade da circulação. Sua técnica e desenvolvimento teórico passaram a se apoiar em uma realidade a-histórica, eterna, natural, que deve ser sempre preservada, na qual as transformações estruturais dessa organização social são questionadas e proibidas. Segundo os neoclássicos, a presença do Estado, em termos teóricos, independe de razões de ordem histórica ou ideológica, sendo explicada pelas falhas de mercado, sendo o Estado provedor dos bens públicos21 não produzidos pelo mercado.




    Segundo dois dos maiores teóricos neoclássicos, Leon Walras (1983) e Alfred Marshall (1982) a atuação do governo deveria ocorrer somente nos mercados onde não houvesse livre concorrência; o Estado neoclássico está acima do interesse econômico e, em particular, da influência das firmas; e o Estado está subordinado apenas ao poder do cidadão, possuindo papel coadjuvante, insignificante e pequeno na atividade econômica.




    Os teóricos neoclássicos, dentre eles Pigou, Samuelson, Hicks e Baumol, representaram uma nova fase conservadora da ciência econômica, um passo atrás, em relação aos economistas clássicos, no que diz respeito ao método; sua base é o cálculo econômico, racional, com uma abordagem nitidamente estática e de análise de utilidade marginal buscando desenvolver formulações que possibilitem o funcionamento ótimo do sistema econômico, com uma preocupação com o refinamento técnico e para a aplicabilidade prática. A economia passou a ser fundamentalmente microeconômica, procurando resolver problemas ligados à alocação eficiente com o aprofundamento e a aplicação do cálculo diferencial e da matemática na economia (SANTOS, Reginaldo, 2001).




    A necessidade de bens públicos é o único argumento para se aceitar a participação do Estado. Dessa maneira, não foi sem razão que Paul Samuelson procurou desenvolver uma teoria normativa dos gastos públicos, tentando estabelecer critérios para a participação do Estado no processo de alocação de recursos sociais na linha do Estado mínimo e que tem servido de base e referência ideológica para todo o desenvolvimento posterior da argumentação teórica da corrente conservadora na linha custo-benefício (REZENDE, 1978).




    Um Estado mínimo surgiu da análise neoclássica atuando apenas nas áreas de segurança e no cumprimento da lei, pois no pensamento neoclássico existe a ideia de que os recursos direcionados ao Estado implicam em redução de igual magnitude no volume de recursos disponíveis ao setor privado, com diminuição dos investimentos e comprometimento do bem-estar da sociedade. Trata-se, como se pode perceber, de um tipo de análise que se caracteriza pelo distanciamento do que significa o Estado burguês para a sociedade capitalista, com uma interpretação abstrata do que é o Estado; representa o escudo ideológico contra pressões por mudanças estruturais na sociedade capitalista e instrumento de manutenção dos privilégios da classe dominante (VIOTTI, 1986), com cada um cuidando de si mesmo, e uma harmonia preestabelecida, representando a tentativa de manutenção do status quo e de prevenção contra pressões, contra mudanças estruturais por parte do Estado.




    A defesa extremada da economia de mercado pelos economistas neoclássicos, seus argumentos e sua teoria econômica têm papel ideológico e político. Os neoclássicos apresentam uma formulação neutra, asséptica ou desinteressada; portanto, a única científica. O mercado e o Estado são analisados como tipos ideais em um sistema econômico que, para resolver o problema da escassez, funciona em nível ótimo, não havendo lugar para o Estado. Desse modo, aparece como sendo uma abordagem com enorme limitação prática e teórica a respeito da análise do Estado fornecendo apenas os bens públicos (AFFONSO, 2003).




    Esse novo método procura não mais compreender a vida social do modo de produção capitalista vigente e passa a se apoiar em uma análise da superfície imediata da vida econômica, a esfera da circulação do fenômeno econômico. Ocorreu então o nascimento dos economistas vulgares,22 ideólogos e defensores do sistema capitalista que passaram a dominar o pensamento econômico, quer nos circuitos universitários, quer se tornando importante instrumento de legitimação, administração e manipulação das demais classes pela burguesia. Assim, deixou de existir na abordagem ortodoxa o interesse pela busca e entendimento, explicação e conhecimento da verdadeira realidade da economia capitalista.




    Os argumentos dos economistas neoclássicos e sua teoria econômica revelam que sua obra apresenta uma inutilidade enquanto instrumento de intervenção na realidade; sendo inútil para compreender o funcionamento da formação social capitalista. Acontece, conforme revela Chang (2004, 2009), que o surgimento do sistema capitalista contou com a colaboração preciosa do Estado em todos os países desenvolvidos, inclusive na sua origem liberal, na Inglaterra. E assim, ao contrário do desejo e das teorias neoclássicas, a participação do Estado somente cresceu ao longo da história do capitalismo.




    A grande crise de 1929, e que durou por toda a década de 1930,23 colocou em xeque a hegemonia e mostrou a insuficiência dessa teoria, deixando órfã a burguesia, sem uma explicação em favor do capitalismo, que passou a necessitar de nova teoria para servir de novo e eficiente instrumento ideológico. A explicação ortodoxa passou a se apresentar insustentável, pois era incompetente para sinalizar um caminho capaz de resolver ou minorar a crise.




    Formado na academia ortodoxa, John Maynard Keynes, com grande experiência no mundo das finanças, no Estado e nos negócios, vinha amadurecendo em seu pensamento uma teoria na direção crítica à eficiência autorregulada do mercado. Inicialmente, no artigo “O fim do ‘laissez-faire’”, Keynes (1984) mostrou que a sobrevivência do capitalismo deveria passar pela “mão visível” do Estado.




    Na sua obra magistral, “Teoria geral do emprego, do juro e da moeda”, Keynes (1982) desenvolveu a explicação do princípio da demanda efetiva, do desemprego involuntário e de, essencialmente, orientar e justificar a intervenção do Estado como sendo vital para conduzir a economia ao pleno emprego, pois o mercado sozinho provoca desequilíbrios, crises, conforme se discute na seção 2.3 deste trabalho, mais adiante.




    Frederick Hayek (1984), em “O caminho da servidão”, publicado em 1944, na Grã-Bretanha, procurou imediatamente mostrar que essa participação do Estado com suas restrições ao livre-mercado e através do planejamento da economia levaria à eliminação completa da liberdade individual e à constituição de uma sociedade cada vez mais autoritária (uma forma de totalitarismo). Suas propostas não apresentaram nenhum êxito prático, até que, no final dos anos 1970, foram resgatadas pela “dama de ferro”, Margareth Thatcher. Aliado a esse fato, nesse momento Robert Nozick (1991) publicou, nos Estados Unidos da América (EUA), um livro que procurava justificar e defender a proposta de um Estado mínimo para proteger o direito de propriedade. Foi essa nova corrente de economistas vulgares que deu margem ao surgimento, nos anos 1950, da contrarrevolução monetarista e, posteriormente, do contra-ataque ultraliberal24 (na década de 1970), apresentando uma visão de ataque do mercado contra o Estado ainda mais radical e mais medíocre.




    Uma reinterpretação da ideia de bem comum, da visão do pluralismo, já havia sido desenvolvida por Joseph Schumpeter (1984), na obra “Capitalismo, socialismo e democracia”, de 1942, segundo a qual:




    a) os indivíduos estão implicitamente colocados em um continuum de desenvolvimento social e psicológico do tradicional ao moderno;




    b) os membros tradicionais não seriam capazes de agir como cidadãos políticos racionais;




    c) sua não participação no funcionamento do sistema democrático é realmente uma contribuição positiva ao sistema;




    d) os objetivos da sociedade devem ser formulados pelos líderes;




    e) o bem comum está destinado a significar coisas diferentes para pessoas diferentes;




    f) os cidadãos são mal informados e facilmente influenciados pela propaganda política;




    g) o Estado obtém certo poder de tomar decisões quanto aos problemas, à legislação e ao curso do desenvolvimento econômico;




    h) ao eleitorado cabe o poder de decidir qual grupo de líderes políticos ele deseja para levar a cabo o processo de tomada de decisão;




    i) o eleitor não decide frente aos problemas, são os políticos que tomam as decisões, necessitando de um governo com material humano de qualidade suficientemente elevada;




    j) âmbito das decisões ampliado e tomado por especialistas;




    k) governo democrático com uma dedicada burocracia;




    l) eleitores e legisladores incorruptíveis; e




    m) liderança com grande capacidade de tolerância pela diferença de opinião.




    Nos anos 1970, os EUA romperam unilateralmente com as regras do acordo do regime de Bretton Woods, diante dos problemas recorrentes de deficits gêmeos (deficit fiscal - guerra do Vietnã - e deficit comercial - perda de competitividade de seus produtos), e iniciaram a busca do equilíbrio fiscal e externo elevando juros e desvalorizando o dólar. Foi neste contexto que, na década de 1970, o mainstream economics conseguiu apoio e audiência para atacar ferozmente a teoria keynesiana bastarda dominante. Esses “intelectuais” rejeitaram o que eles classificavam de Estado máximo, paternalista e assistencialista. O antigo consenso social foi posto em xeque e o enfraquecimento do Estado colaborou para viabilizar a queda do consenso de Bretton Woods e para incentivar a expansão dos fluxos comerciais e, principalmente, financeiros (BELLUZZO, 2004).




    Os ultraliberais realizaram uma severa crítica ao welfare state economics, ao Estado desenvolvimentista, ao Estado populista, que se baseava na relação entre o Estado e o mercado, segundo a qual os Estados não atuam de maneira eficiente e os governos produzem falhas de governo, que são piores que a sua atuação na correção das falhas de mercado. Nessa linha, os radicais liberais defendem uma drástica redução do papel do Estado na atividade econômica - é a reprise das velhas e desgastadas fórmulas, da falsa polêmica de Estado máximo versus Estado mínimo, sempre utilizadas pelos ortodoxos para unicamente valorizar o mercado em detrimento de políticas sociais do Estado (COUTO, 1999).




    Ao vencer o duelo e convencer à sociedade de seus pontos de vista, a visão de mercado contra Estado levou à aplicação de medidas de política e reformas no aparelho do Estado; inicialmente, no Reino Unido, nos EUA e na Alemanha, mediante medidas de ajuste macroeconômico de cunho ultraliberal; posteriormente, esse ideal foi transferido para a periferia do sistema capitalista, nos anos de 1980 e 1990, como política de dever de casa para atração do capital internacional. O neoliberalismo voltou a recomendar propostas assentado no tripé desregulamentação, privatização e abertura dos mercados.




    Esse novo liberalismo apresenta diversificadas e diferenciadas escolas de radicais que passaram a atacar a atuação do Estado na atividade econômica e a falar de crise fiscal, crise do Estado do bem-estar keynesiano, falhas de governo, rent-seeking.25 A escola da escolha pública (public choice) assentava-se no discurso de que ao invés de corrigir as falhas existentes no mecanismo de mercado, o governo acabava, na realidade, aumentando-as, devido às falhas das ações dos governos, que seriam piores do que as do mercado; sua proposta é a da formação de um Estado mínimo (MORAES, R., 2001). Para esses liberais, o Estado assistencialista, paternalista e burocratizado sufoca o cidadão, empobrece a criatividade, gera decadência econômica e moral e impede a livre iniciativa e o desenvolvimento e a geração de empregos.




    Este foi o início das reformas de primeira geração do Estado, comandadas pelo contra-ataque neoliberal, que apresenta uma radical oposição entre mercado e Estado. Essa teoria ultraliberal objetivou e viabilizou o desmantelamento do Estado desenvolvimentista na América Latina e a redução dos direitos sociais em países da Europa (na Inglaterra, a partir do governo conservador de Margareth Thatcher) e dominou nos EUA, Canadá e Nova Zelândia.




    O monetarismo de Milton Friedman representa uma das correntes que criticavam a política de ativismo fiscal do keynesianismo bastardo e que ganhou grandes adeptos diante da situação de estagflação nos países capitalistas desenvolvidos ao longo dos anos 1970. A já mencionada teoria da escolha pública, capitaneada por James Buchanan, é outra escola ortodoxa que critica o Estado leviatã no comando da economia norte-americana. Essa corrente defendeu, então, a volta da economia de livre-mercado e a implantação do chamado Estado mínimo, ao defender que o governo cria um mercado político via a políticas de trocas de favores, gerando rent-seeking e apresenta falhas que são piores que as falhas de mercado. Assim, assevera que o governo deve atuar sob as mesmas regras que atuam as empresas no âmbito privado - tudo deduzido a partir do conceito liberal e de indivíduos isolados (MORAES, R., 2001).




    A teoria da regulação norte-americana representa outra corrente liberal que procurou mostrar as imperfeições da administração pública, até quando esta criava os órgãos reguladores para controlar a iniciativa privada, dado que os órgãos de regulação acabavam prisioneiros dos interesses privados e priorizando os interesses dos regulados, pois ocorria um processo de captura das agências reguladoras pelas empresas que deviam supervisionar o adequado atendimento ao indivíduo (POSNER, 2004; PELTZMAN, 2004; STIGLER, 2004). Todavia, foi a teoria novo-clássica, de Robert Lucas, Thomas Sargent e outros, também denominada de teoria das expectativas racionais, que possibilitou uma explicação teórica mais consistente contra a atuação do Estado keynesiano na atividade econômica, devido os efeitos dessa ação do Estado serem antecipados pelos indivíduos e, portanto, inúteis para estimular o crescimento da produção ou criar empregos (FERRARI FILHO, 2003).




    Foi a partir dessa primeira leva de ultraliberais que o mundo capitalista passou a ser dominado por uma “vulgata planetária”, conforme Pierre Bourdieu (2000), e que é popularmente denominada de neoliberalismo pelos seus principais críticos. O processo de globalização26 do capitalismo foi apresentado como decorrente das modificações nas técnicas da informática, da telemática e das comunicações, enquanto encobria as transformações do capitalismo e a acomodação dos interesses à dinâmica do capital financeiro, que transformava o Estado e os consumidores em pagadores de juros.




    O Estado keynesiano - que surgiu objetivando dinamizar a atividade produtiva, diante da grande crise dos anos 1930, e atendia ao capital produtivo e a programas sociais - perdeu legitimidade e foi redirecionado numa linha de política ultraliberal e de não intervenção desse Estado na economia. O processo de globalização em curso, a formação do Consenso de Washington e a opção pelo ultraliberalismo, direcionaram a um novo padrão de acumulação e dinâmica da economia mundial com predomínio crescente da esfera financeira. Nesse processo, ocorreu a perda de poder do Estado de manter a capacidade de expansão da economia e potencializaram-se as medidas de esgotamento das políticas universais de proteção social.




    A repetição intensa do ideário ultraliberal (monetaristas, novo-clássicos, escolha pública) substituiu o debate de ideias, ao relegar a crítica a suas ideias a questões não científicas, ultrapassadas, retrogradas (Quadro 2). Acrescente-se ainda que os trabalhos dos economistas vulgares ultraliberais viabilizaram o desenvolvimento de uma teoria econômica que possibilitou justificar a eficiência e a supremacia do capital na sua forma financeira.




    Quadro 2 - Síntese dos principais pensadores ultraliberais




     




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            Enunciado


          



          	

            Implicações


          



          	

            Desdobramento posterior


          

        




        

          	

            Friedrich August Von Hayek


          



          	

            Patrono da causa; e em “O caminho da servidão” (de 1944) apresenta um mani-festo inaugural de referência no combate contra o Estado.


          



          	

            Ataque à economia planificada e a qualquer medida política, econômica ou social. Uma defesa do indivíduo contra o Estado, a liberdade de iniciativa, o domínio protegido da propriedade privada e a democracia liberal.


          



          	

            Do radicalismo liberal surgiram: o monetarismo (Milton Friedman); a teoria novo-clássica (Robert Lucas); a economia da oferta (monet-arismo bastardo, de Artur Laffer e JudeWannisky); a public choice theory; a new institucional economics; e a new politcal economy.


          

        




        

          	

            Milton Friedman e a Escola de Chicago (Karl Brunner, Alan Meltzer)


          



          	

            Apresenta a economia capi-talista como inerentemente estável. O mercado é sinal de estabilização. Apoiado na taxa natural de desemprego, na curva de Phillips, na teoria das expectativas adaptativas, tem como preocupação a inflação e o desemprego. O Estado produz inflação para au-mentar o emprego.


          



          	

            A moeda é o centro da macro-economia, afetando o produto e o emprego no curto prazo, mas provocando inflação no longo prazo, devido à forma-ção de expectativas adapta-tivas.27 O Estado protecionista produz monopólios privados.


          



          	

            A única política é a monetária. Todavia, essa medida de política econômica age defa-sadamente (6, 9, 12 ou 18 meses) e provoca o agrava-mento do ciclo econômico (que procura combater) levando à ideia de regras para a política do banco central.


          

        




        

          	

            AUTORES


          



          	

            ENUNCIADO


          



          	

            IMPLICAÇÕES


          



          	

            DESDOBRAMENTO POSTERIOR


          

        




        

          	

            Arthur Laffer, Jude Wannisky


          



          	

            O monetarismo bastardo ou economia da oferta apresenta o diagnóstico da crise de es-tagflação e baixa produti-vidade nos EUA, como produ-tos dos excessos cometidos pelo Leviatã28 do Estado key-nesiano. Apoia-se na Curva de Laffer.29


          



          	

            A inflação é produto do deficit público inspirado na política de dinheiro fácil. A estagnação dos mercados se deve ao excesso de regulamentação (leis antimonopolistas, contra a poluição etc.) que impedem o crescimento da oferta agrega-da da economia.


          



          	

            Eliminação do Estado keyne-siano, do seu papel regulador, promotor do bem-estar social e arrecadador de impostos. Uma volta ao laissez-faire, laissez-passer. Trata-se de um liberalismo adulterado.30 Defesa do Estado mínimo.


          

        




        

          	

            Robert Lucas, Thomas Sargent, Neil Wallace.


          



          	

            Hipótese de expectativas racionais e hipótese de oferta agregada levam a comportamentos de otimização ou con-dições de market-clearing (to-dos os agentes possuem o mesmo modo de entender a economia de mercado, que tende ao equilíbrio ótimo).
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